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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

As despesas com a aquisição ou locação, sob qualquer
regime, instalação e operacionalização de bens e serviços
de informática, comunicações e outros, destinados ao
desenvolvimento do Programa Nacional de Compras
Electrónicas, aprovado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 111/2003, de 12 de Agosto, ao projecto
do portal do cidadão e, bem assim, aos projectos asso-
ciados à racionalização de custos de comunicação da
Administração Pública, todos no âmbito do Plano de
Acção para o Governo Electrónico, aprovado pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 108/2003, de 12 de
Agosto, podem realizar-se, durante o presente ano eco-
nómico, com recurso aos procedimentos por negociação,
consulta prévia ou ajuste directo, até aos limiares
comunitários.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de
Setembro de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — José Luís
Fazenda Arnaut Duarte.

Promulgado em 6 de Outubro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Outubro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 256/2003
de 21 de Outubro

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2001/115/CE, do Conselho, de
2 0 d e D e z e m b r o , q u e a l t e r o u a D i r e c t i v a
n.o 77/388/CEE, do Conselho, de 17 de Maio, relativa
ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescen-
tado (IVA).

A adopção, no plano comunitário, da directiva agora
transposta pretende simplificar, modernizar e harmo-
nizar, em matéria de IVA, vários aspectos e condicio-
nalismos relacionados com a obrigação de facturação.

De entre esses aspectos, destaca-se o estabelecimento
de uma lista harmonizada de elementos que devem obri-
gatoriamente constar das facturas emitidas pelos sujeitos
passivos do imposto, de regras relativas à sua elaboração,
arquivamento e conservação, incluindo a respectiva
transmissão e conservação por meios electrónicos, bem
como a possibilidade de recurso, em determinadas con-
dições, à chamada «auto-facturação» e à contratação
de terceiros para a elaboração das facturas.

No que concerne, particularmente, à transmissão e
à conservação de facturas por meios electrónicos,
visando a utilização dos recentes desenvolvimentos tec-
nológicos como um dos instrumentos privilegiados de
modernização e dinamização das empresas e das pró-

prias administrações fiscais, passou a consagrar-se no
Código do IVA essa possibilidade, assim como os prin-
cípios e as condições genéricas para a sua utilização,
deixando-se para legislação especial a regulamentação
dos aspectos relacionados com o quadro legal relativo
às especificações de natureza informática e técnica.

A transposição da presente directiva implicou, ainda,
para além da alteração de normativos do Código do
IVA, alguns ajustamentos de pormenor noutros diplo-
mas do sistema fiscal português.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2001/115/CE, do Conselho, de 20
de Dezembro, que alterou a Directiva n.o 77/388/CEE,
do Conselho, de 17 de Maio, tendo em vista simplificar,
modernizar e harmonizar as condições aplicáveis à fac-
turação em matéria de imposto sobre o valor acres-
centado.

Artigo 2.o

Alteração ao Código do IVA

Os artigos 19.o, 28.o, 35.o, 39.o, 45.o, 48.o, 52.o e 72.o
do Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 394-B/84, de 26 de
Dezembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 19.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — No caso de facturas ou documentos equivalentes

emitidos pelos próprios adquirentes dos bens ou ser-
viços, o exercício do direito à dedução fica condicionado
à verificação das condições previstas no n.o 11 do
artigo 35.o

6 — Para efeitos do exercício do direito à dedução,
consideram-se passados em forma legal as facturas ou
documentos equivalentes que contenham os elementos
previstos no artigo 35.o

Artigo 28.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — Consideram-se documentos equivalentes a fac-

tura os documentos e, no caso de facturação electrónica,
as mensagens que, contendo os requisitos exigidos para
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as facturas, visem alterar a factura inicial e para ela
façam remissão.

14 — Para cumprimento do disposto na alínea b) do
n.o 1, as facturas ou documentos equivalentes poderão
ser elaborados pelo próprio adquirente dos bens ou ser-
viços ou por um terceiro, em nome e por conta do sujeito
passivo.

Artigo 35.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) A data em que os bens foram colocados à dis-

posição do adquirente, em que os serviços foram
realizados ou em que foram efectuados paga-
mentos anteriores à realização das operações,
se essa data não coincidir com a da emissão
da factura.

No caso de a operação ou operações às quais
se reporta a factura compreenderem bens ou
serviços sujeitos a taxas diferentes de imposto,
os elementos mencionados nas alíneas b), c)
e d) devem ser indicados separadamente,
segundo a taxa aplicável.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — No caso de sujeitos passivos que não disponham

de sede, estabelecimento estável ou domicílio no ter-
ritório nacional, que tenham nomeado representante
nos termos do artigo 29.o, as facturas ou documentos
equivalentes emitidos, além dos elementos previstos no
n.o 5, devem conter ainda o nome ou denominação social
e a sede, estabelecimento estável ou domicílio do repre-
sentante, bem como o respectivo número de identifi-
cação fiscal.

10 — As facturas ou documentos equivalentes podem,
sob reserva de aceitação pelo destinatário, ser emitidos
por via electrónica, desde que seja garantida a auten-
ticidade da sua origem e a integridade do seu conteúdo,
mediante assinatura electrónica avançada ou intercâm-
bio electrónico de dados.

11 — A elaboração de facturas ou documentos equi-
valentes por parte do adquirente dos bens ou dos ser-
viços fica sujeita às seguintes condições:

a) A existência de um acordo prévio, na forma
escrita, entre o sujeito passivo transmitente dos
bens ou prestador dos serviços e o adquirente
ou destinatário dos mesmos;

b) O adquirente provar que o transmitente dos
bens ou prestador dos serviços tomou conhe-
cimento da emissão da factura e aceitou o seu
conteúdo.

12 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
a elaboração de facturas ou documentos equivalentes
pelos próprios adquirentes dos bens ou dos serviços ou

por terceiros, que não disponham de sede, estabele-
cimento estável ou domicílio em qualquer Estado mem-
bro, é sujeita a autorização prévia da Direcção-Geral
dos Impostos, a qual poderá fixar condições específicas
para a sua efectivação.

Artigo 39.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Denominação usual dos bens transmitidos ou

dos serviços prestados;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 45.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Para tal efeito, as facturas, documentos equiva-

lentes e guias ou notas de devolução, incluindo os emi-
tidos, em nome e por conta do sujeito passivo, pelo
próprio adquirente dos bens ou dos serviços ou por um
terceiro, serão numerados seguidamente, em uma ou
mais séries convenientemente referenciadas, devendo
conservar-se na respectiva ordem os seus duplicados e,
bem assim, todos os exemplares dos que tiverem sido
anulados ou inutilizados, com os averbamentos indis-
pensáveis à identificação daqueles que os substituíram,
se for caso disso.

3 — Sempre que o registo referido no n.o 1 respeite
a facturas ou documentos equivalentes emitidos por via
electrónica, deverão ser conservados em suporte papel
listagens dessas facturas ou documentos equivalentes,
por cada período de tributação, aplicando-se, com as
necessárias adaptações, o disposto no número anterior.

Artigo 48.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Para tal efeito, as facturas, documentos equiva-

lentes e guias ou notas de devolução, incluindo os que
sejam emitidos na qualidade de adquirente ao abrigo
do n.o 14 do artigo 28.o, serão numerados seguidamente,
em uma ou mais séries convenientemente referenciadas,
devendo conservar-se na respectiva ordem os seus ori-
ginais e, bem assim, todos os exemplares dos que tiverem
sido anulados, com os averbamentos indispensáveis à
identificação daqueles que os substituíram, se for caso
disso.

3 — Sempre que o registo referido no n.o 1 respeite
a facturas ou documentos equivalentes emitidos por via
electrónica, deverão ser conservados em suporte papel
listagens dessas facturas ou documentos equivalentes,
por cada período de tributação, aplicando-se, com as
necessárias adaptações, o disposto no número anterior.
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Artigo 52.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os sujeitos passivos com sede, estabelecimento

estável ou domicílio em território nacional são obrigados
a manter os livros, registos e demais documentos refe-
ridos no n.o 1 em estabelecimento ou instalação situado
em território nacional, salvo se o arquivamento for efec-
tuado por meios electrónicos.

4 — Salvo o disposto em legislação especial, só é per-
mitido o arquivamento em suporte electrónico das fac-
turas ou documentos equivalentes emitidos por via elec-
trónica, e desde que se encontre garantido o acesso
completo e em linha aos dados e assegurada a inte-
gridade da origem e do seu conteúdo.

5 — Os sujeitos passivos com sede, estabelecimento
estável ou domicílio em território nacional, que pre-
tendam proceder ao arquivamento em suporte electró-
nico dos documentos referidos no número anterior fora
do território da Comunidade, deverão solicitar auto-
rização prévia à Direcção-Geral dos Impostos, a qual
poderá fixar condições específicas para a sua efectivação.

6 — Os sujeitos passivos que não disponham de sede,
estabelecimento estável ou domicílio em território
nacional, que pretendam manter o arquivo dos livros,
registos e demais documentos, incluindo os referidos
no n.o 4, fora do território da Comunidade, deverão
solicitar autorização prévia à Direcção-Geral dos Impos-
tos, a qual poderá fixar condições específicas para a
sua efectivação.

Artigo 72.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Sem prejuízo da responsabilidade solidária pelo

pagamento prevista nos números anteriores, a respon-
sabilidade pela emissão das facturas ou documentos
equivalentes, pela veracidade do seu conteúdo e pelo
pagamento do respectivo imposto, nos casos previstos
no n.o 14 do artigo 28.o, cabe ao sujeito passivo trans-
mitente dos bens ou prestador dos serviços.»

Artigo 3.o

Alteração ao Estatuto dos Benefícios Fiscais

O artigo 66.o do Estatuto dos Benefícios Fiscais, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 215/89, de 1 de Julho, passa
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 66.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Para efeitos da dedução prevista na alínea c) do

n.o 1, os sujeitos passivos abrangidos pelo regime sim-
plificado do IRS ou do IRC que prestem serviços de
reparação de veículos, com excepção de embarcações
e aeronaves, devem fazer constar da factura ou docu-
mento equivalente a referência à aplicação do regime.»

Artigo 4.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 127/90, de 17 de Abril

O artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 127/90, de 17 de Abril,
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A autoridade competente de outro Estado mem-

bro tem, dentro dos limites da sua regulamentação,
direito ao acesso por via electrónica, ao carregamento
e à utilização dos dados constantes das facturas emitidas
e recebidas por sujeitos passivos que disponham de sede,
estabelecimento estável ou domicílio nesse Estado mem-
bro, quando essas facturas se encontrem arquivadas,
através de meios electrónicos que garantam o acesso
em linha aos dados, em território nacional.

5 — A autoridade competente portuguesa tem, den-
tro dos limites da regulamentação interna, direito ao
acesso por via electrónica, ao carregamento e à utili-
zação dos dados constantes das facturas emitidas ou
recebidas por sujeitos passivos que disponham de sede,
estabelecimento estável ou domicílio em território
nacional, cujo arquivamento, efectuado através de meios
electrónicos que garantam o acesso em linha aos dados,
se verifique no território de outro Estado membro.»

Artigo 5.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 198/90, de 19 de Junho

O artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 198/90, de 19 de
Junho, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.o

A numeração e a impressão das facturas e documen-
tos equivalentes referidos no artigo 35.o do Código do
IVA estão submetidas às regras previstas no artigo 5.o,
no n.o 7 do artigo 6.o, nos n.os 1 e 2 do artigo 8.o e
nos artigos 9.o a 12.o do Decreto-Lei n.o 147/2003, de
11 de Julho.»

Artigo 6.o

Revogação

São revogados o Decreto-Lei n.o 375/99, de 18 de
Setembro, o Decreto Regulamentar n.o 16/2000, de 2
de Outubro, e a Portaria n.o 52/2002, de 12 de Janeiro.

Artigo 7.o

Condição de utilização do sistema

Até 31 de Dezembro de 2005, a utilização do sistema
de transmissão de facturas ou documentos equivalentes
por via electrónica está condicionada a prévia comu-
nicação à Direcção-Geral dos Impostos.
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Artigo 8.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor em 1 de Janeiro
de 2004.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 de
Agosto de 2003. — José Manuel Durão Barroso — Nor-
berto Emílio Sequeira da Rosa.

Promulgado em 6 de Outubro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Outubro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto-Lei n.o 257/2003
de 21 de Outubro

O Fundo para as Relações Internacionais do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros (MNE) é uma entidade
dotada de personalidade jurídica e autonomia adminis-
trativa, financeira e patrimonial, tendo como principal
fonte de receitas os emolumentos consulares pagos pelos
portugueses residentes no estrangeiro.

Este Fundo tem como objecto apoiar essencialmente
acções especiais de política externa, projectos de for-
mação no âmbito da política de relações internacionais,
a modernização dos serviços externos do MNE e acções
de natureza social de apoio a agentes das relações
internacionais.

Porém, as alterações estabelecidas na política externa
portuguesa obrigam, naturalmente, a um alargamento
de tais atribuições, considerando fundamentalmente três
aspectos centrais do Programa do Governo para esta
área: as comunidades portuguesas, a diplomacia eco-
nómica e acção de promoção da língua e cultura
portuguesas.

Por outro lado, a defesa dos superiores interesses
de Portugal no estrangeiro obriga hoje a considerar as
comunidades portuguesas como novos agentes das rela-
ções internacionais, ao mesmo tempo que elege as
acções de promoção e desenvolvimento da diplomacia
económica e cultural como prioritárias.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 59/94, de 24 de Feve-
reiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

São atribuições do FRI:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Apoiar acções de formação e conceder subsídios

e bolsas a pessoas colectivas e singulares, enti-
dades públicas e privadas, nacionais ou estran-
geiras, no âmbito da política definida em maté-
ria de relações internacionais;

e) Apoiar actividades de natureza social, cultural,
económica e comercial, designadamente desti-
nadas às comunidades portuguesas, promovidas
por entidades públicas, privadas ou associativas,
nacionais ou estrangeiras, no quadro das diver-
sas vertentes da política externa portuguesa.»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de
Setembro de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — António
Manuel de Mendonça Martins da Cruz.

Promulgado em 6 de Outubro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Outubro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 258/2003
de 21 de Outubro

As inspecções técnicas de veículos a que se referem
o artigo 116.o do Código da Estrada e os Decretos-Leis
n.os 550/99, de 15 de Dezembro, e 554/99, de 16 de
Dezembro, só podem ser realizadas em centros de ins-
pecção previamente aprovados e por inspectores devi-
damente licenciados pela Direcção-Geral de Viação.

Por outro lado, as condições de acesso, formação,
avaliação e actualização dos inspectores bem como a
validade das respectivas licenças devem ser definidas
por via regulamentar, de acordo com o disposto no n.o 2
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 550/99, de 15 de
Dezembro.

A entrada em funcionamento das inspecções a veí-
culos suscitou a necessidade de formação de inspectores
mediante um programa destinado a satisfazer neces-
sidades imediatas.

A experiência colhida ao longo dos últimos anos per-
mite, agora, ter condições para uma formação dos ins-
pectores baseada no conhecimento prático dos proble-
mas e destinada a dar resposta a situações de crescente
complexidade técnica.

Importa, nestes termos, proceder à regulamentação
das condições de habilitação dos inspectores de veículos
tendo em consideração, por um lado, a importância de
que se reveste a sua qualificação como exigência de
um desempenho profissional adequado e, por outro, o
impacte da sua actividade na segurança rodoviária.


